	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução do Conselho do Governo n.º 171/2010 de 20 de Dezembro de 2010


Considerando que, nos termos do disposto na alínea a), n.º 1, do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de Março, a Electricidade dos Açores, S.A. (EDA), é uma empresa pública regional, na qual a Região Autónoma dos Açores detém uma participação social de 50,1%;

Considerando que a EDA integra outras sociedades cuja actuação se estende a diversas áreas de actividade, entre elas a Norma-Açores, Sociedade de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento Regional, S.A.;

Considerando que o capital social da Norma-Açores é constituído pelas participações da EDA de 50,1%, da OC, Organização de Consultores, SGPS, S.A. de 25,5%, do Banif Açores de 12,5%, da Açoreana de Seguros de 5% e de outros accionistas num total 6,9%, e que, deste modo, a EDA detém uma participação maioritária no capital social da Norma-Açores;

Considerando que a Região pode exercer, conjuntamente, de modo indirecto, uma influência dominante na Norma-Açores, Sociedade de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento Regional, S.A e que esta circunstância determina que esta empresa seja enquadrada como empresa pública regional, em conformidade com o disposto no art.º 3 do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A;

Considerando que a Norma-Açores, Sociedade de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento Regional, S.A é detentora de 50% do capital da GSU/Açores, Gestão de Sistemas Urbanos dos Açores, Lda, cujo capital social é de 50.000,00 euros, sendo o remanescente capital, 50%, detido pela Hidurbe - Gestão de Resíduos, S.A.; 

Considerando que a Hidurbe - Gestão de Resíduos, S.A. propôs alienar a sua quota de 50% do capital GSU/Açores, Gestão de Sistemas Urbanos dos Açores, Lda pelo valor a que teria direito pela cessação da empresa acrescido de um Goodwill de 5.000,00 euros, que totaliza 35.000,00 euros;

Considerando que, em resultado de uma análise efectuada pelo Conselho de Administração da Norma-Açores, Sociedade de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento Regional, S.A. o mesmo concluiu que, pese embora a empresa não tenha actividade desde 2009, existe um interesse estratégico face ao valor estabelecido com a Hidurbe - Gestão de Resíduos, S.A como Goodwill e à expectativa de valorização futura das competências adquiridas na exploração dos aterros sanitário e de inertes na Ilha de São Miguel e de outras actividades comerciais na área do ambiente;

Considerando, finalmente, que a operação supra enunciada determina a aquisição de uma participação social por parte da Norma-Açores, S.A., empresa pública regional, na acepção do art.º 3 do Decreto Legislativo Regional, n.º 7/2008/A, de 24 de Março, operação esta sujeita a autorização do Governo Regional, mediante resolução, conforme determina o n.º 1 do artigo 46.º do mencionado Decreto Legislativo Regional;

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 46.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de Março na redacção que lhe foi dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de Outubro e alíneas a) e e h) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo, o Conselho do Governo resolve:

1. Autorizar a Norma-Açores, Sociedade de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento Regional, S.A, a adquirir a participação da Hidurbe - Gestão de Resíduos, S.A de 50% do capital da GSU/Açores, Gestão de Sistemas Urbanos dos Açores, Lda, pelo valor de 35.000,00 euros;

2. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta Delgada, em 8 de Dezembro de 2010. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
